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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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1. Agravo de Instrumento n° 990.10.179313-0: Ação civil pública - Indícios de prática de Improbidade Administrativa - A ação civil pública é meio processual adequado para a proteção do erário público - A indisponibilidade dos bens foi decretada com o intuito de garantir o ressarcimento dos prejuízos causados ao patrimônio público - Admissibilidade - Reduzida a indisponibilidade dos bens para 50% - Recurso provido.

[image: image5.png]



2. Apelação n° 990.10.147584-7: Responsabilidade civil. Danos materiais. Termo de parceria celebrado nos termos da Lei nº 9.790/99. Vício formal. Comissão de avaliação designada em desconformidade com o Decreto 3.100/99, art. 20 - Prevalência do disposto na Lei 9.790/99, art. 11, "caput", no sentido de que a comissão exerceu o poder-dever de promover a fiscalização das metas e das atividades a que se comprometera a OSCIP, em atendimento ao interesse público - Recurso improvido.
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3. Agravo Regimental nº 0014836-95.2011.8.26.0000/50000: Agravo de instrumento ação civil pública. Decreto de indisponibilidade de bens dos litisconsortes passivos. Revogação parcial da liminar anteriormente deferida. Aceitação da caução ofertada acrescida até o montante do total da taxa de administração recebida por dois anos de administração do contrato. Pretensão de redução da caução arbitrada pelo juízo “a quo” ou revogação total da liminar. Inadmissibilidade: o exame dos requisitos autorizadores da revogação total ou parcial da liminar é discricionariedade do juízo monocrático e além do mais, é cabível a manutenção da caução arbitrada pelo juízo “a quo” em razão dos indícios da ocorrência de ato ilícito bem como de dano ao erário municipal, nos termos do art. 37, XVI, §4º da CF/88 bem como do art.7º,  da Lei 8.429/92. Decisão mantida.
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4. Apelação cível com revisão n° 277.098-5/0-00: Administrativo. Ação civil por ato de improbidade administrativa. Violação de princípios da administração pública. Elemento subjetivo. Precedentes do STJ. A configuração de qualquer ato de improbidade administrativa exige a presença do elemento subjetivo na conduta do agente público, pois não é admitida a responsabilidade objetiva em face do atual sistema jurídico brasileiro, principalmente considerando a gravidade das sanções contidas na lei de improbidade administrativa. Assim, é indispensável a presença de conduta dolosa ou culposa do agente público ao praticar o ato de improbidade administrativa, especialmente pelo tipo revisto no art. 11 da Lei 8.429/92, especificamente por lesão aos princípios da administração pública, que admite manifesta amplitude em sua aplicação. Por outro lado, é importante ressaltar que a forma culposa somente é admitida no ato de improbidade administrativa relacionado à lesão ao erário, não sendo aplicável aos demais tipos (arts. 9º e 11 da LIA). 
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5. Agravo de Instrumento nº 0072116-24.2011.8.26.0000: Agravo de Instrumento. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Contratação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, na modalidade de parceira, para execução de serviços típicos da Administração Pública. Decisão que recebe a ação. Art. 17, § 8º, da Lei nº 8.429/92. Alegações quanto à inexistência do ato de improbidade que dependem de análise mais acurada. Presença de indícios da prática de ato de improbidade suficientes para o recebimento da ação. Decisão agravada mantida. Negado provimento ao recurso.
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6. Apelação nº 0004190-48.2009.8.26.0274: Improbidade administrativa. Município de Itápolis. Repasse ilegal de verbas à Organização Social do Meio Ambiente de Itápolis. Violação dos princípios que informam a administração pública. Conduta dolosa do ex-prefeito que se subsume ao artigo 11 da Lei nº 8.429/1992. Improbidade caracterizada. Inexistência de prova de lesão ao erário. Impossibilidade de condenação ao ressarcimento. Dano moral difuso não caracterizado. Sentença de parcial procedência. Agravo retido e recursos de apelação não providos. 
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7. Apelação nº 0002264-92.2009.8.26.0157: Ação civil pública e medida cautelar inominada. OSCIP. Serviços de Saúde. Edital de concurso. Termo de Parceria. Observância da Lei nº 9.790/99 e do Decreto nº 3.100/99. Não incidência das disposições contidas na Lei nº 8.666/93. Cancelamento do edital supramencionado, com base no Poder Discricionário da Administração. Circunstância que impõe o reconhecimento da perda do objeto da ação cautelar, mas que não surte o mesmo efeito quanto à ação principal. Preliminar argüida em contrarrazões acolhida, para julgar a ação cautelar extinta, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Pedidos formulados na ação principal (Obrigação de fazer e de não fazer) Procedência parcial. R. sentença que fica reformada para julgar procedente o pedido de imposição de obrigação de não fazer consistente em não permitir a contratação de agentes comunitários da saúde por entidades que não integrem a Administração Pública Direta ou Indireta.
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8. Apelação cível n° 902.067-5/0: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Os agentes políticos sujeitam-se às sanções civis por improbidade administrativa, que não se confundem com as de ordem administrativa, política ou criminal porventura incidentes sobre o mesmo fato. Sujeita-se a OSCIP aos mesmos princípios impostos à atuação da Administração quando ajusta parceria com o Poder Público. Em conseqüência, é obrigada a repor o que foi despendido em seu favor a propósito de parceria ajustada de forma ilegal, sem respeito a formalidades estabelecidas nas Leis 8.666/93 e 9.790/99. Nulo o negócio, não incide o art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93, uma vez positivado dolo.
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9. Agravo de Instrumento n° 0041843-96.2010.8.26.0000: Agravo de instrumento. Ação Popular. OSCIP - Serviços de Saúde - Termo de Parceria - Aplicação da Lei n° 9.790/99 - Não incidência das disposições contidas na Lei n° 8.666/93. Agravo provido.
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10. Agravo de instrumento n° 916.022-5/2-00: Ação civil pública e medida cautelar inominada. OSCIP. Serviços de Saúde. Termo de Parceria. Observância da Lei n° 9.790/99 e do Decreto n° 3.100/99. Não incidência das disposições contidas na Lei n° 8.666/93. Irregularidades. Inexistência, em princípio. Indeferimento da liminar e improvimento do recurso. Necessidade.
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DEMAIS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA
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1. TJAC: Agravo de Instrumento n.º 0000875-83.2011.8.01.0000. Administrativo e processual civil. Agravo de instrumento. Ação cautelar. Bloqueio de verbas. Rescisão unilateral de contrato. Irregularidades. Legitimidade. Estado do Acre. Interesse. Competência. Justiça estadual. Pedido subsidiário: acolhimento. Desbloqueio parcial. Numerários. Convênio. Entes federativos diversos.
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2. TJDFT: Apelação Cível – 20050110339800 - Constitucional. Administrativo. Processual Civil. Ação civil pública. Distrito federal. Fundação Zerbini. Termo de parceria. Nulidade. Posterior celebração de convênio. Prevalência do interesse de agir do Ministério Público. Consecução do programa família saudável. Repasse considerável de recursos públicos. Concurso de projetos. Necessidade. Princípio da impessoalidade. Sentença mantida.
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3. TJPR - Apelação cível nº 420.140-3 - Apelação cível. Direito Administrativo. Ação civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa praticado por ex-prefeito municipal. Programa Saúde da Família. Remessa de verbas do Ministério da Saúde. Preliminares de incompetência do juízo, cerceamento de defesa e ilegitimidade passiva afastadas. Termo de parceria firmado entre Município e Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. Transferência da totalidade dos serviços de saúde pública municipal à iniciativa privada – Impossibilidade. Vedação constitucional e infraconstitucional. Aplicação das penalidades da Lei 8.249/92. Recursos de apelação interpostos pelo Ministério Público.
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4. TJPR: Embargos de declaração cível nº 729120-3/01 - Embargos de declaração. Agravo de instrumento. Ação popular. Decisão agravada que concede liminar para suspender os pagamentos oriundos dos termos de parceria firmados entre o município de Ibiporã e a CIAP (OSCIP), bem como ordena o bloqueio de bens dos embargantes.
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5. TJPR: Agravo de instrumento nº 732.914-0 - Agravo de instrumento. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Decisão liminar de indisponibilidade de bens. Medida justificável na espécie. “Fumus boni juris” presente. "Periculum in mora" implícito, consoante precedentes recentes do Superior Tribunal de Justiça, pois a dilapidação patrimonial é justamente o que a medida cautelar visa evitar. Limite do bloqueio. Contas bancárias em nome da “OSCIP” agravante, mas que se referem a contratos de prestação de serviços com outros municípios. Liberação de tais bloqueios contra terceiros, mantendo-se a constrição na conta referente ao contrato inquinado na ação civil pública (do município de Ribeirão do Pinhal), e, sendo insuficiente o valor, em outros bens móveis ou imóveis de propriedade dos réus, até o limite do alegado dano ao erário. Recurso parcialmente provido. 
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6. TJRJ: Agravo de Instrumento nº 2008.002.09048 - Ação de exibição de documentos aforada com fulcro no art. 844, I, CPC. Decisão que deferiu liminar determinando que o agravante exibisse o processo administrativo nº. 462/05 ou qualquer outro processo administrativo, bem como informações e documentos sobre a celebração do Termo de Parceria entre o Município de Magé e o Instituto Amor pela Vida- OSCIP, no prazo de 48 horas, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00. Agravo de instrumento interposto pelo réu.
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7.  TJRJ: Agravo de instrumento nº 2008.002.028355 - Agravo de instrumento. Direito administrativo. Termo de parceria entre o Município e uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. Ação cautelar proposta pelo Ministério Público. Decisão interlocutória que suspendeu o pagamento de contrato de terceirização. Indeferimento do efeito suspensivo. A Lei nº 9.790/99 instituiu o regime de parceria entre o Poder Público e as OSCIP’s para a cooperação em áreas determinadas. Art. 37, inciso II e IX da CF que estabelece o princípio do concurso público para investidura de cargo ou emprego público e a excepcionalidade da contratação temporária. Contratos firmados há cerca de 4 anos para a prestação de serviços de saúde, reiteradamente renovado, em franca burla ao princípio do concurso público. Art. 37, XXI da CF. Princípio da licitação. Art. 24, XXIV da Lei nº 8.666/94. Interpretação conforme a constituição que exige a licitação para a escolha da OSCIP. A dispensa da licitação se refere à prestação de serviço decorrente do termo de parceria já licitado.
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8. TJRJ: Apelação cível nº 699695-4 - Ação civil pública. Nulidade de Termos de parceria firmados entre o Município de Cascavel e a Associação Assistencial e Educacional Nova Aliança para prestação de serviços de saúde. Sentença de procedência. Recurso da segunda ré. Mérito. Nulidade dos termos de parceria Evidenciada. Lei n.º 9790/99. Descumprimento de vários requisitos legais para qualificação da Apelante como OSCIP e para a formalização dos Termos. Dupla qualificação da apelante, sem opção pela OSCIP no prazo legal evidenciada. Finalidade estatutária da apelante (assistência social) distinta do objeto dos contratos (serviços de saúde). Desrespeito ao princípio da Universalidade do atendimento à saúde. Ausência, ademais, de prévio concurso de propostas ou de prévia motivação razoável para a escolha da apelante para firmar os termos de parceria. Irregularidades que desvirtuam e nulificam os termos de parceria. Desvio de finalidade do contrato e malversação da verba pública que implica na decretação de nulidade dos atos questionados e das respectivas taxas pagas à apelante.
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9. TJRJ: Agravo Legal na Suspensão de Execução nº. 2008.125.00037 - Agravo Interno. Decisão que indeferiu o pedido de suspensão dos efeitos da liminar concedida pelo juízo de 1º grau que determinou a paralisação de quaisquer pagamentos referentes ao Termo de Parceria destinados ao INTESP ou outra OSCIP. Agravo Interno do Município. Recurso que não merece prosperar. Não demonstrando o Município a existência de grave lesão à saúde ou à ordem administrativa, não cabe a suspensão pleiteada. Agravo interno a que se nega provimento.
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10. TJDFT: Apelação Cível 20050110339800. Constitucional. Administrativo. Processual civil. Ação civil pública. Distrito federal. Fundação Zerbini. Termo de parceria. Nulidade. Posterior celebração de convênio. Prevalência do interesse de agir do ministério público. Consecução do programa família saudável. Repasse considerável de recursos públicos. Concurso de projetos. Necessidade. Princípio da impessoalidade. Sentença mantida.
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11. TJDFT: Apelação Cível 20060110985402 - Mandado de segurança. Processo seletivo. Agente comunitário de saúde. Desobediência à classificação. OSCIP. Termo de parceria. Nulidade. Interesse processual. Ausência.
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12. TJPR: Agravo de instrumento nº. 477221-6 - Administrativo. Seleção pública de projeto para termo de parceria entre município e OSCIP. Programa de saúde pública. Aplicação da lei de licitações. Ausência de risco de lesão grave e de difícil reparação.
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13. TJMA: Remessa necessária n.º 030200/2010 - Constitucional e processo civil. Remessa necessária. OSCIP. Concurso de projetos. Lei de licitações. Observância. Prestação de serviços de saúde. Edital. Exigências de caráter pessoal. Afronta à publicidade. Nulidade. Vícios insanáveis. Desprovimento.
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14. TJPR: Apelação cível n° 426.165-4. Apelação cível. Constitucional. Administrativo. Ação civil pública. Termo de parceria firmado entre Município e Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. Transferência, senão total, quase que total, dos serviços de saúde pública municipal à iniciativa privada. Impossibilidade. Vedação constitucional. Recurso desprovido.
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	TRIBUNAIS FEDERAIS E TRIBUNAIS SUPERIORES
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1. STF: Agravo Regimental no agravo de instrumento 848.031. Administrativo. Ação civil pública. Servidor público. Provimento de cargos públicos por funcionários terceirizados em detrimento de candidatos aprovados em concurso público. Funções vinculadas às atividades fins do hospital das clínicas mantido por autarquia federal. Alegação de violação à discricionariedade administrativa. Inocorrência. Dever do Estado de prover cargos públicos nos termos determinados pela Constituição Federal (art. 37, II, CF). Decisão do plenário desta corte em sede de repercussão geral.
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2. STJ: Recurso especial nº 952.899 - Administrativo. Contrato de gestão. Licitação. Dispensa. O contrato de gestão administrativo constitui negócio jurídico criado pela reforma administrativa pública de 1990. A Lei n. 8.666, em seu art. 24, inciso XXIV, dispensa licitação para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. Instituto candango de solidariedade (organização social) versus Distrito Federal. Legalidade de contrato de gestão celebrado entre partes. Ausência de comprovação de prejuízo para a administração em razão do contrato de gestão firmado. A ação popular exige, para sua procedência, o binômio: ilicitude e lesividade.
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TRIBUNAIS DE CONTAS
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1. TCE:  TC-001773/007/06 – Irregular dispensa de licitação. Ausência de certidão negativa de débitos previdenciários. Ausência do valor efetivo a ser desembolsado pelo Município. Valor do contrato estipulado em conformidade com repasses a serem realizados no primeiro ano. Ausência de programa de trabalho detalhado.
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2. TCE: TC-001857/026/07 – Irregular dispensa de licitação. Indevida ausência de convocação pública. Convocação feita por ocasião do primeiro ajuste firmado entre as partes não supre a necessidade de se promover o chamamento de Organizações Sociais potencialmente interessadas e aptas a firmar o novo contrato.
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3. TCE: TC-005925/026/09 – Aplicação inadequada do Regulamento Interno de Compras e Contratação de Serviços de Terceiros e Obras da Fundação licitante. Necessidade de obediência, no caso, à Lei Geral de Licitações (Lei 8.666/93). Objeto da licitação voltada à atividade-meio. Adoção de indevida de licitação na modalidade convite ao invés de concorrência pública ou pregão.
[image: image36.png]



4. TCE: TC-011336/026/03 – Preferência dada em edital à empresa sediada no município contratante. Criação de privilégio. Diminuição da concorrência. Ausência de formalização do processo de dispensa de licitação. Inviabilidade de competição inexistente e, decorrente do critério excludente territorialmente de habilitação dos concorrentes no certame. Prazo de vigência em afronta ao artigo 57 da Lei 8.666/93. Afronta aos princípios da eficiência e economicidade.
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5. TCU: Acórdão 936/2007 - Auditoria. Verificação de impropriedade e irregularidades em convênios com o Ministério do Meio Ambiente. A argumentação de notória especialização da FBDS não ampara a contratação direta. Criação de um site não requer notórios conhecimentos. Aplicação de multa. 
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6. TCU: Acórdão 2908/2012 - Tomada de contas especial. Transferência de recursos a OSCIP. Citação solidária da pessoa jurídica de direito privado e da sua presidente. Omissão no dever de prestar contas e ausência de comprovação do nexo de causalidade. Contas irregulares. Débito atribuído exclusivamente à presidente. Multa.
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7. TCU: Acórdão 3918/2008 - Representação. Irregularidades na aplicação de verbas repassadas pelo Governo Federal. Conhecimento e procedência. Formação de processos apartados. Conversão em TCE. Autorização de citações e audiências. Determinações a serem feitas oportunamente. Ciência da deliberação. Arquivamento destes autos.
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8. TCU: Acórdão 2508/2010 - Repasses de recursos a entidades privadas. Reforma agrária. Definição e estratégia de fiscalização. Determinações.  Arquivamento
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9. TCU: Acórdão 1195/2006 - Representação. Organizações não-governamentais. Desvio de recursos públicos. Atividades contrárias ao interesse nacional. Contratação de serviços de consultoria por meio de organismos internacionais e nacionais. Concessões de diárias e passagens. Indícios de favorecimento a familiar na contratação de consultores. Determinação.
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10. TCM: TCs nºs: 72.001.202.09-53 e 72.001.811.09-11 – Contrato de Gestão. OSCIP. Área da Saúde. Ausência de planejamento, fixação e controle de metas. Fiscalização omissa. Capacidade de gestão insuficiente frente ao objeto contratual. Resultados obtidos aquém do previsto. Qualidade e efetividade do serviço não garantidos à sociedade. Ausência de vantagem quanto ao custo/ benefício no contrato realizado. 
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11. TCM: TCs nºs: 72.001.808.09-07 e 72.001.870.09-80 – Contrato de gestão. Ilícita terceirização de serviços de contratação e alocação de médicos. Transferência integral, pura e simples, dos serviços contratados. Impropriedade quanto a não previsão de vagas (capacidade técnica produtiva) no sistema de regulação do Município.
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12. TCM: TC 72.000.072.08-23 – Contrato de Gestão. Ausência de descrição das metas a serem atingidas em Programa de Trabalho. Não elaboração pela Pasta da Saúda do Regulamento de Compras, Convênios e Contratações de Obras e de Serviços. Não constituição da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato. Controle interno frágil do Poder Público Municipal frente ao cumprimento das metas e da prestação de contas do contrato. 
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